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AG/RES. 1 (XLV-E/13)

ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2014

(Aprovada na sessão plenária realizada em 30 de outubro de 2013

e revisada pela Comissão de Estilo)


A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:


Que a resolução AG/RES. 2776 (XLIII-O/13) estabeleceu o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2014, inclusive o ajuste por custo de vida e inflação, em US$ 82.978.200,00;


Que o financiamento do orçamento-programa é composto pelo Fundo Ordinário, pela Recuperação de Custos Indiretos e pelo fundo voluntário Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI); e

Que a mencionada resolução fixou também as cotas com que os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da Organização em 2014;

TENDO VISTO:


O projeto de orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o exercício financeiro de 2014, distribuído pela Secretaria-Geral em 5 de agosto de 2013 (CP/doc.4932/13); e


O Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.4860/13), apresentado ao Conselho Permanente em 15 de maio de 2013;

RECORDANDO que a resolução AG/RES. 2774 (XLIII-O/13) encarregou a Secretaria-Geral de adotar um sistema de orçamento-programa bienal a partir do ciclo orçamentário de 2015;

TENDO PRESENTE: 


Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), aprovou a metodologia para o cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização; e que, de acordo com essa metodologia, as cotas dos Estados membros foram recalculadas para o período 2012-2014, conforme consta da resolução AG/RES. 2776 (XLIII-O/13), a qual aprovou o financiamento do orçamento-programa da Organização para 2014; e


Que os fundos específicos criados pela Secretaria-Geral, em conformidade com o Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais), constituem uma importante fonte complementar de financiamento das atividades da Organização, que devem respeitar a natureza, os propósitos e os princípios da Organização previstos na Carta da Organização dos Estados Americanos, e que, conforme as projeções para 2014, a Secretaria-Geral calculou que o montante de contribuições específicas totalizará aproximadamente US$ 78.795.500,00;

CONSIDERANDO:


Que, de acordo com os Artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembleia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece as bases para fixar a cota com que cada um dos governos deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento dos respectivos países e a determinação destes de contribuir de forma equitativa;


Que, de acordo com o Artigo 60, b, da Carta da OEA, o Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) apresentou ao Conselho Permanente um relatório sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para 2014 (CP/CAAP-3268/13), o qual foi encaminhado à Assembleia Geral;


Que, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXVI-E/08) rev. 1, a Assembleia Geral encarregou o Conselho Permanente de realizar um exame extenso de todos os recursos e gastos da Organização no contexto dos atuais mandatos, a fim de priorizar e otimizar o uso dos recursos para futuros orçamentos-programas, considerando a capacidade dos Estados membros para financiá-los;

Que, em cumprimento do mencionado mandato, a CAAP decidiu elaborar o denominado Plano de Trabalho da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) para a Revisão de Programas da OEA (CP/CAAP-2988/09 rev. 3), cujo objetivo é proporcionar uma série de recomendações ao Conselho Permanente e à Assembleia Geral que sirvam de elementos para que nessas instâncias sejam definidas, entre outros aspectos, as prioridades de ação dos Estados membros que permitam viabilizar a sustentabilidade financeira da OEA no longo prazo, e que o mencionado Plano de Trabalho encontra-se em andamento; e


Que, em conformidade com a política de paridade de salários com as Nações Unidas, estabelecida na resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95) e no Artigo 40 das Normas Gerais, o Secretário-Geral fez ajustes em 2013 nas escalas de salários básicos da Secretaria-Geral e aumentou o ajustamento por lugar de exercício para Washington, D.C.;
RECORDANDO:


A exposição do Secretário-Geral ao Conselho Permanente, em dezembro de 2005 (CP/doc. 4071/05), na qual foram definidas como áreas prioritárias da Organização os direitos humanos, a democracia e a boa governança, o desenvolvimento integral, e a segurança multidimensional, as quais têm sido reconhecidas desde então como “os quatro pilares” da Organização, como consta do documento intitulado “Uma visão estratégica da OEA” (CP/doc.4673/11), apresentado pelo Secretário-Geral ao Conselho Permanente, em fevereiro de 2012, e da versão revisada (CP/doc.4673/11 rev. 1), apresentada pelo Secretário-Geral ao Conselho Permanente em abril de 2013; e


Que, na sessão de 20 de setembro de 2013, o Conselho Permanente constituiu um grupo de trabalho para a discussão, análise e consideração política de uma visão estratégica da OEA;


TOMANDO NOTA dos avanços obtidos no que se refere ao exame das opções para resolver a discrepância entre receitas e despesas da Organização (CAAP/GT/RVPP-198/13), a política de recursos humanos (CAAP/GT/RVPP-182/13 rev. 9), os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros (CP/CAAP-3260/13), e a Estratégia Integrada de Bens Imóveis (CP/CAAP-3211/13 rev. 4);

TENDO PRESENTE:


Que, de acordo com o Artigo 12, d, das Normas Gerais, “[c]ompete ao Secretário-Geral (...) redistribuir as funções das dependências existentes, seja incorporando umas às outras, seja dividindo-as ou subdividindo-as, quando for necessário, para maior eficiência dos serviços e melhor execução dos programas e desde que isso não implique aumento das despesas orçadas para os referidos serviços ou programas”; e que o Secretário-Geral exercerá essas atribuições de acordo com as Normas Gerais e as disposições orçamentárias definidas pela Assembleia Geral;

Que o Artigo 120 da Carta da OEA estipula que “na seleção do pessoal da Secretaria-Geral levar-se-ão em conta, em primeiro lugar, a eficiência, a competência e a probidade; mas, ao mesmo tempo, dever-se-á dar importância à necessidade de ser o pessoal escolhido, em todas as hierarquias, de acordo com um critério de representação geográfica tão amplo quanto possível”;


Que se insta o Secretário-Geral a continuar o trabalho de estabelecer políticas de equidade e igualdade de gênero no local de trabalho e assegurar a responsabilidade de cada supervisor de prestar contas sobre a aplicação destas políticas;


Que a Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12) rev. 1, dispôs que as despesas totais na rubrica de pessoal (rubrica 1) não deverão exceder 64,38% do nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2014, incluindo qualquer aumento regulamentar que se faça necessário; e


Que é importante manter uma cultura e prática de austeridade, eficiência, prestação de contas, eficácia, transparência e prudência no uso, execução e gestão dos recursos da Organização,

RESOLVE:

I. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

1.
Aprovar e autorizar o orçamento-programa da Organização para o exercício financeiro compreendido entre 1o de janeiro e 31 de dezembro de 2014, financiado pelos recursos e montantes indicados a seguir:
2014

(em US$ 1.000,00)

a)
Fundo Ordinário (FO)
82.978.100

b)
Recuperação de custos indiretos (RCI)
5.250.000

c)
Fundo voluntário – FEMCIDI
780.000


2.
Aprovar os níveis específicos de dotação do Fundo Ordinário, por Capítulo e Programa, com as recomendações, instruções ou mandatos especificados a seguir:
	
	
	FO

2014

(em US$1.000,00)
	RCI

2014

	
	
	
	

	1 -
	GABINETE DO SECRETÁRIO-GERAL
	3.789,4 
	    

	13A
	Gabinete do Secretário-Geral
	1.723,6 
	

	13B
	Secretaria de Cúpulas
	 187,5 
	

	13C
	Escritório do Cerimonial
	 467,9 
	

	13D
	Departamento de Assessoramento Jurídico
	1.111,4 
	

	13E
	Seção de Apoio Administrativo do SG
	 299,0 
	

	
	
	
	

	2 -
	GABINETE DO SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO
	4.141,1 
	20,5 

	23A
	Gabinete do Secretário-Geral Adjunto 
	1.808,4 
	

	23B
	Escritório da Secretaria da Assembleia Geral, da Reunião de Consulta, do Conselho Permanente e dos Órgãos Subsidiários 
	1.280,0 
	

	23C
	Biblioteca Colombo 
	821,9 
	20,5 

	23D
	Seção de Apoio Administrativo do SGA
	230,8 
	

	
	
	
	

	3 -
	ORGANISMOS PRINCIPAIS E ESPECIALIZADOS
	10.698,2 
	359,8

	33A
	Corte Interamericana de Direitos Humanos 
	2.661,1 
	

	33B
	Comissão Interamericana de Direitos Humanos e sua Secretaria Executiva 
	5.345,3 
	95,0 

	33C
	Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) 
	1.355,4 
	157,0 

	33D
	Direção-Geral do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)
	1.030,3 
	

	33E
	Comissão Jurídica Interamericana 
	306,1 
	107,8 

	
	
	
	

	4 -
	OUTRAS ENTIDADES E DEPENDÊNCIAS
	1.439,3 
	  

	43A
	Junta Interamericana de Defesa
/


	966,1 
	

	43D
	Manutenção da Casa do Soldado 
	150,0 
	

	43B
	Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento 
	127,4 
	

	43C
	Fundação para as Américas 
	195,8 
	

	43E
	Young Americas Business Trust


	0,0
	

	5 -
	SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
	2.652,7 
	17,5 

	53A
	Secretaria de Assuntos Jurídicos
	536,9 
	17,5 

	53B
	Seção Administrativa da SAJ
	326,4 
	

	53C
	Departamento de Direito Internacional
	952,4 
	

	53D
	Departamento de Cooperação Jurídica 
	817,6 
	

	53E
	Reuniões REMJA 
	19,4 
	

	
	
	
	

	6 -
	SECRETARIA DE SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL
	4.591,9 
	1.003,6 

	63A
	Secretaria de Segurança Multidimensional
	666,8 
	

	63B
	Seção Administrativa da SSM
	266,2 
	837,0 

	63D
	Secretaria da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)
	1.576,3 
	102,2 

	63E
	Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
	526,3 
	

	63F
	Departamento de Segurança Pública
	1.498,2 
	64,4 

	63H
	Reuniões de Segurança Multidimensional
	58,1 
	

	
	
	
	

	7 -
	SECRETARIA DE ASSUNTOS POLÍTICOS
	4.313,3 
	553,7 

	73A
	Secretaria de Assuntos Políticos
	413,7 
	

	73B
	Seção Administrativa da SAP
	180,9 
	553,7 

	73C
	Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral
	1.894,0 
	

	73D
	Departamento de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais
	1.011,4 
	

	73E
	Departamento de Gestão Pública Efetiva 
	813,3 
	

	
	
	
	

	8 -
	SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
	14.027,5 
	341,9 

	83A
	Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral 
	1.125,9 
	14,0 

	83B
	Seção Administrativa da SEDI 
	452,3 
	165,6 

	83C
	Departamento de Desenvolvimento Econômico e Social
	2.993,8 
	

	83D
	Departamento de Desenvolvimento Sustentável 
	1.500,5 
	162,3 

	83F
	Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Emprego
	6.932,4 
	

	83G
	Reuniões do CIDI, Reuniões Ministeriais e Reuniões das Comissões Interamericanas
	145,8 
	

	83H
	Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) 
	559,1 
	

	83I
	Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (CIP) 
	172,4 
	

	83J
	Reuniões da Assembleia da CITEL 
	29,1 
	

	83K
	Reuniões do CIDI 


	116,2 
	

	9 -
	SECRETARIA DE RELAÇÕES EXTERNAS
	3.154,3 
	205,0 

	93A
	Secretaria de Relações Externas
	829,4 
	122,2 

	93B
	Seção Administrativa da SRE
	95,6 
	

	93C
	Departamento de Assuntos Internacionais
	484,5 
	

	93D
	Museu de Artes das Américas
	534,6 
	

	93E
	Departamento de Imprensa e Comunicação
	1.210,2 
	82,8 

	
	
	
	

	10 -
	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	10.281,9 
	2.113,1 

	103A
	Secretaria de Administração e Finanças 
	472,6 
	

	103B
	Departamento de Recursos Humanos
	1.620,0 
	222,5 

	103C
	Departamento de Serviços de Gestão Financeira e Administrativa
	2.311,4 
	731,4 

	103D
	Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia
	2.199,1 
	35,0 

	103E
	Departamento de Serviços de Compras 
	918,5 
	280,2 

	103F
	Departamento de Serviços Gerais
	1.544,4 
	64,4 

	103G
	Departamento de Planejamento e Avaliação
	777,9 
	779,6 

	103H
	IPSAS e iniciativa de modernização das operações
	438,0 
	    

	
	
	
	

	11 -
	INFRAESTRUTURA BÁSICA E DESPESAS COMUNS
	12.094,6 
	151,1 

	113A
	Rede local da OEA e serviços de tecnologia da informação
	976,1 
	40,5 

	113Y
	Infraestrutura de telecomunicações
	200,0 
	

	113C
	Sistema de Planejamento de Recursos Empresariais da OEA (ERP/OASES)
	438,0 
	40,5 

	113Q
	Infraestrutura e apoio para IPSAS
	50,0 
	

	113B
	Equipamento e materiais de escritório
	28,5 
	

	113D
	Administração e manutenção de edifícios
	1.034,8 
	

	113Z
	Manutenção de edifícios - serviços públicos
	1.202,7 
	

	113U
	Manutenção de edifícios - limpeza
	1.571,6 
	

	113V
	Manutenção de edifícios - segurança
	887,0 
	

	113E
	Seguros gerais
	388,2 
	

	113G
	Recrutamentos e transferências
	48,3 
	 70,1 

	113H
	Cessações de serviço e repatriações
	786,1 
	

	113I
	Viagem ao País de Origem
	200,1 
	

	113J
	Subsídio de Educação e Idiomas e Exames Médicos
	64,7 
	

	113K
	Pensões para executivos aposentados e seguro médico e de vida para funcionários aposentados
	3.706,6 
	

	113L
	Desenvolvimento de recursos humanos
	19,3 
	

	113M
	Contribuição para a Associação de Pessoal
	4,9 
	

	113N
	Contribuição para a AROAS
	4,9 
	

	113P
	Pagamento do empréstimo ao Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo 
	0,0 
	

	113O
	Subfundo de Reserva
	482,8 
	

	
	
	
	

	12 -
	GESTÃO DE CONFERÊNCIAS E REUNIÕES
	4.436,7 
	   

	123A
	Departamento de Gestão de Conferências e Reuniões
	3.432,0 
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123B
	Assembleia Geral
	162,0 
	

	123C
	Reuniões Não Programadas da OEA
	 0,0 
	

	123D
	Conselho Permanente
	169,5 
	

	123E
	Comissão Preparatória
	72,7 
	

	123F
	Comissão Geral
	72,7 
	

	123G
	Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
	145,3 
	

	123H
	Comissão de Segurança Hemisférica
	145,3 
	

	123I
	Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
	116,2 
	

	123K
	Períodos Extraordinários de Sessões da Assembleia Geral
	48,4 
	

	123L
	Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA
	72,6 
	

	
	
	
	

	13 -
	ESCRITÓRIOS E UNIDADES DA SECRETARIA-GERAL NOS ESTADOS MEMBROS
	6.121,8 
	207,8 

	134A
	Escritório de Coordenação dos Escritórios e Unidades da Secretaria-Geral nos Estados Membros
	6.121,8 
	207,8 

	
	
	
	

	14 -
	ÓRGÃOS DE SUPERVISÃO DA GESTÃO
	1.235,4 
	276,0 

	143A
	Tribunal Administrativo da OEA e sua Secretaria
	135,2 
	52,6 

	143B
	Escritório do Inspetor-Geral
	1.008,5 
	93,4 

	143C
	Junta de Auditores Externos
	91,7 
	130,0 


II.
PRESTAÇÃO DE CONTAS AOS ESTADOS MEMBROS

1.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), o mais tardar em 12 de novembro de 2013, um calendário com datas específicas nas quais serão apresentados os relatórios, as estratégias e os planos mencionados nesta resolução, de forma que os Estados membros possam corroborar oportunamente as informações que lhes sejam proporcionadas e dar o devido andamento ao cumprimento dos mandatos e à execução orçamentária do Fundo Ordinário e dos fundos voluntários, específicos, fiduciários e de serviços, incluindo a recuperação de custos indiretos.

III. DISPOSIÇÕES DE CARÁTER ADMINISTRATIVO E ORÇAMENTÁRIO

A.
ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS


1.
Orçamento-programa para 2015-2016

a) Encarregar a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembleia Geral de considerar uma proposta a ser apresentada à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a ser realizado em junho de 2014, a fim de estabelecer um teto orçamentário e suas fontes de financiamento para o orçamento-programa 2015 e uma cifra indicativa preliminar do nível orçamentário e suas fontes de financiamento para o segundo ano, 2016, de acordo com a resolução AG/RES. 2774 (XLIII-O/13). As receitas para o financiamento do orçamento-programa 2015 incluirão: receitas a título de cotas, entendendo-se que os compromissos dos Estados membros são anuais; receitas a título de juros e reembolsos; contribuições por supervisão técnica e apoio administrativo provenientes do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e dos fundos fiduciários e específicos,  bem como todas as outras receitas diversas. O nível global orçamentário incluirá uma proposta para cobrir o aumento regulamentar e por custo de vida.

b) Solicitar ao Conselho Permanente que convoque um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, a ser realizado o mais tardar em 29 de outubro de 2014, a fim de considerar e aprovar o orçamento-programa para 2015-2016.

c) Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com as diretrizes emanadas do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, apresente uma proposta de orçamento-programa à Comissão Preparatória do período extraordinário de sessões mencionado no parágrafo anterior, o mais tardar até 90 dias antes do início do período extraordinário de sessões, em conformidade com o Artigo 90 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais).

d) Determinar que os gastos totais da rubrica de pessoal (rubrica 1) não excedam 64,38% da cifra indicativa do orçamento-programa do Fundo Ordinário 2015-2016, incluindo qualquer aumento regulamentar que seja necessário.

e) O Conselho Permanente estará autorizado a ajustar de modo excepcional, a seu critério e com o devido assessoramento da CAAP, a porcentagem constante do parágrafo III.A.1.d em resposta a mudanças nos fatores econômicos ou financeiros que tenham impacto na execução do Fundo Ordinário.

2.
Relatórios de gestão e exame das despesas e do financiamento do orçamento-programa 
a) Reiterar a decisão da Assembleia Geral constante da resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12) rev. 1:

i. Encarregar o Conselho Permanente de considerar as recomendações da Junta de Auditores Externos apresentadas em seus relatórios sobre as demonstrações financeiras correspondentes aos exercícios financeiros de 2011 e 2012 (CP/doc.4860/13) com referência, entre outros aspectos, à necessidade de um ajuste periódico entre as receitas a título de cotas e o nível de despesas da Organização.

ii. Solicitar à Secretaria-Geral que, no prazo de 90 dias contados do fim de cada exercício financeiro, prepare um relatório do qual constem as seguintes informações:

(a)
Desembolsos reais do exercício financeiro por ajustes estatutários feitos à remuneração do pessoal em virtude da aplicação da “paridade inteligente” pela Organização (tal como indicado no documento CP/CAAP-2848/06 corr. 1), em conformidade com as recomendações da Comissão da Administração Pública Internacional;

(b)
Variação entre os desembolsos reais em conformidade com a alínea a acima e os custos estimados dos ajustes estatutários à remuneração do pessoal; e
(c)
Sugestões sobre como financiar regularmente as variações entre os custos reais e os custos estimados, e os riscos associados.

Conforme o disposto no Artigo 95 das Normas Gerais, o parágrafo III.A.2.ii continuará em vigor mesmo após a vigência desta resolução.

b) Solicitar à Secretaria-Geral:

i. Que inclua no orçamento-programa anual aprovado da Organização uma seção inteiramente dedicada ao processo de reforma estabelecido pela CAAP para o ano respectivo. A seção deverá incluir os objetivos da CAAP, apresentados em seu Plano de Trabalho (CP/CAAP-3249/13 rev. 2) e no documento “Modernização da Gestão – Ações Específicas” (CP/CAAP-3259/13). Emendas ao Plano de Trabalho da CAAP e aos seus objetivos anuais deverão constar dos relatórios trimestrais.

ii. Encarregar a Secretaria de Administração e Finanças e o Escritório do Inspetor-Geral de, atuando em conjunto, fazer o acompanhamento da implementação do processo de reforma considerado pela CAAP, e de apresentar as recomendações pertinentes. Da mesma forma, usar uma seção dos relatórios trimestrais a fim de informar os Estados membros sobre os avanços alcançados, as razões para a falta desses avanços, e as recomendações emitidas. Esta disposição será implementada em 2014 e nos anos subsequentes, independentemente da vigência desta resolução. Este parágrafo complementa a seção 7 do Anexo.

iii. O último relatório trimestral do ano apresentará um resumo geral das ações e decisões tomadas em relação aos objetivos da CAAP, bem como, caso seja cabível, um plano das ações futuras, as quais também deverão constar da respectiva resolução do orçamento-programa.

iv. Encarregar o Escritório do Inspetor-Geral de apresentar à CAAP, até 28 de fevereiro de 2014, um plano de ação para fazer o acompanhamento da implementação do processo de reforma, e de incluir nesse Plano os recursos necessários para tal implementação.

c)
Solicitar à Secretaria-Geral que continue apresentando trimestralmente à CAAP seus relatórios de gestão de recursos e desempenho, inclusive um resumo executivo. Esses relatórios destinam-se a proporcionar um guia gerencial integral para a alocação estratégica de recursos e a informar sobre o cumprimento, por parte da Secretaria-Geral, dos mandatos da Assembleia Geral relacionados com as políticas que afetam a gestão, a administração e os programas, bem como a informar sobre as variações e salientar as transferências orçamentárias quando seja o caso. Os relatórios também deverão mostrar os avanços alcançados quanto à austeridade, eficácia, prestação de contas, eficiência, transparência e prudência no uso dos recursos da Organização, e incluir um acompanhamento das recomendações formuladas pela Junta de Auditores Externos que identifique as recomendações que tenham sido implementadas pela Organização. O Anexo, que é parte integrante desta resolução, apresenta o esboço dos relatórios trimestrais.
3.
Captação de recursos 


Encarregar o Secretário-Geral de, em seus esforços de mobilização de recursos externos, promover e privilegiar, por meio da Secretaria de Relações Externas e em coordenação com os Estados membros, o apoio à implementação dos mandatos emanados da Assembleia Geral e de continuar incluindo informações específicas sobre os mandatos apoiados com fundos externos nos relatórios trimestrais sobre os resultados dessas diligências.
4.
Pagamento de cotas 


Reiterar aos governos dos Estados membros a necessidade de que continuem a pagar suas cotas e moras em conformidade com a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), “Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas”, modificada mediante as resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1.

5.
Planejamento estratégico e avaliação 


Encarregar o Secretário-Geral de:

a) proporcionar aos Estados membros informações detalhadas, por meio do Quarto Relatório Trimestral sobre Gestão de Recursos e Desempenho da OEA, sobre os resultados obtidos e os recursos destinados ao cumprimento dos mandatos da Organização. Essas informações deverão ser estruturadas por pilares, área responsável da Secretaria-Geral e objeto de despesa;

b) diligenciar, em consulta com os Estados membros e em coordenação com o Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA, pela implementação de um processo de planejamento que identifique objetivos estratégicos, estabeleça resultados operacionais e alinhe programas e projetos aos mandatos emitidos pelos órgãos políticos. A formulação dos objetivos estratégicos que orientem o processo de planejamento da Organização será realizada em concordância com seus propósitos essenciais, estabelecidos na Carta da Organização dos Estados Americanos, e será oportunamente aprovada pela Assembleia Geral;

c) prosseguir, em consulta com os Estados membros e em coordenação com o Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA, a avaliação dos programas e projetos da Organização que atendam aos mandatos emitidos pelos órgãos políticos e, posteriormente, definir e avaliar os resultados operacionais de acordo com os objetivos estratégicos e o processo de alinhamento mencionado no parágrafo anterior, os quais serão aprovados pela Assembleia Geral, levando-se em conta as vantagens comparativas da Organização, e atribuir, por conseguinte, os recursos orçamentários; e

d) assegurar que o processo de formulação do orçamento seja orientado por objetivos estratégicos, resultados programáticos esperados e indicadores correlatos. Nesse sentido, a Secretaria-Geral incluirá, na proposta bienal do orçamento-programa para 2015-1016, uma planilha apresentando o vínculo entre a proposta de alocação de recursos e os custos dos mandatos aprovados pela Assembleia Geral em seu período ordinário de sessões.
6.
Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público
a)
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar suas atividades de implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS), com vistas a adotá-las seguindo a recomendação da Junta de Auditores Externos, a partir do exercício financeiro que se inicia em 1º de janeiro de 2015 e em períodos subsequentes. Para este fim, autoriza-se o Conselho Permanente a adotar, depois de considerar as recomendações da CAAP, as modificações que forem necessárias às Normas Gerais, ad referendum da Assembleia Geral, para que entrem em vigor imediatamente.

b)
Encarregar a Secretaria-Geral de tomar as medidas necessárias, quando o andamento da aplicação das IPSAS permitir, que assegurem que os relatórios financeiros e orçamentários apresentados à CAAP sejam coerentes com as diretrizes prescritas nas referidas Normas.

c)
Encarregar a Secretaria-Geral de desenvolver um mecanismo apropriado de consultas sobre essa matéria com a CAAP e de informar periodicamente sobre o andamento dessa tarefa.

7.
Estratégia Integrada de Bens Imóveis 

Encarregar a CAAP de, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, encaminhar ao Conselho Permanente as opções financeiras para atender à manutenção e aos reparos urgentes dos bens imóveis da Organização.

8.
Políticas de recursos humanos 

Encarregar o Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA de concluir, antes do próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral, o trabalho referente à Estratégia Integral de Gestão de Recursos Humanos e de propor as emendas ao Capítulo III (“Pessoal”) das Normas Gerais que sejam necessárias para que entre em vigor.

9.
Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros
Solicitar ao Secretário-Geral que inicie imediatamente um período de consultas com os Estados membros sobre o documento “Relatório sobre a Reforma dos Escritórios Nacionais” (CP/CAAP-3260/13), a fim de otimizar a estrutura organizacional, a qualidade dos serviços, bem como os custos imputados ao Fundo Ordinário relativos ao funcionamento dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros.

10.
Recursos do Programa de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA

a) Autorizar a Secretaria-Geral a utilizar, em 2014, até US$ 500.00,00 do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA para o fundo destinado a financiar o Programa de Parcerias para a Educação e Capacitação (PAEC). O propósito desse Programa será atrair e complementar ofertas de bolsas dos Estados membros e Observadores Permanentes, bem como de organizações privadas e de universidades, a fim de aumentar o número de bolsas oferecidas pelo Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA.

b)
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que inicie uma avaliação integral do Programa de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, em complemento ao Artigo 60 do Manual de Procedimentos do Programa, a fim de avaliar os efeitos, a relevância, a sustentabilidade, a eficiência, e a efetividade de custos do Programa na consecução de seu objetivo declarado de apoiar o desenvolvimento dos recursos humanos nos Estados membros, considerando, em especial, as medidas adotadas no passado com a finalidade de manter a qualidade e a quantidade de bolsas de estudo, melhorar a eficiência do Programa, e aumentar os recursos por meio de fontes externas de financiamento. Solicitar ainda que o CIDI, em colaboração com a Secretaria-Geral, prepare um plano de implementação que inclua termos de referência para a avaliação, um cronograma, o custo estimado e opções de fontes de financiamento, até 31 de janeiro de 2014.



c)
Encarregar o Secretário-Geral de, em 2014, postergar o pagamento do empréstimo ao Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento.



d)
Solicitar ao CIDI que, em conjunto com a CAAP, após o recebimento da avaliação integral, e levando em conta os achados sobre os efeitos, a relevância, a sustentabilidade, a eficiência e a efetividade de custos do Programa, analise as opções de pagamento do saldo do empréstimo de US$ 3,7 milhões ao Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento − aprovado mediante a resolução CEPCIDI/RES. 187 (XXVIII-E/11) −, em conformidade com as disposições da resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12) rev. 1, “Orçamento-programa da Organização para 2013 e contribuições para o FEMCIDI”.



e)
Encarregar o Secretário-Geral de apresentar à Assembleia Geral, na Proposta de Orçamento-Programa 2015-2016, um plano de pagamento indicando o pagamento do empréstimo do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento, o mais tardar até 31 de dezembro de 2016, com base nos resultados e análise da avaliação integral.

11.
Fundações e outras organizações criadas pela Secretaria-Geral

a) Ratificar que a Secretaria-Geral apoia a Fundação para as Américas, o Young Americas Business Trust, e a Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento, e deles participa, bem como que a implementação de outras iniciativas seguirá os procedimentos estabelecidos pela Organização.

b) Ressaltar que as fundações e outras organizações criadas ou financiadas pela Secretaria-Geral deverão manter também uma cultura e prática de austeridade, eficácia, prestação de contas, eficiência, transparência e prudência no uso, execução e gestão desses fundos, e apresentar relatórios financeiros periódicos sobre o uso dos recursos, pelo menos uma vez a cada trimestre, ao Departamento de Serviços de Gestão Financeira e Administrativa (DSGFA).

12.
Viagens

a) Encarregar a Secretaria-Geral de reforçar as medidas para assegurar o cumprimento da regra vigente estabelecida pelo Conselho Permanente, segundo a qual todas as passagens financiadas pelo Fundo Ordinário, FEMCIDI, fundos específicos e fundos fiduciários, administrados pela Secretaria-Geral, sejam compradas em classe econômica, salvo os casos do Secretário-Geral, Secretário-Geral Adjunto e Presidente do Conselho Permanente. 

b) Encarregar o Escritório do Inspetor-Geral de incluir em seu Plano de Trabalho o monitoramento do cumprimento dessa medida.

13.
Tecnologias da comunicação


Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CAAP, concluir o trabalho relativo ao plano de aplicação otimizado das tecnologias de comunicação existentes ou disponíveis por parte da Organização, e de submetê-lo à consideração da Assembleia Geral em seu próximo período ordinário de sessões.

14.
Serviços de conferências e reuniões 

a) Confiar à Secretaria-Geral a efetiva aplicação da resolução CP/RES. 982 (1797/11), “Atualização dos custos de conferências e reuniões financiadas pela OEA”, aprovada pelo Conselho Permanente em 30 de março de 2011, a qual inclui dados sobre os meios mais eficientes e rentáveis de prestar esses serviços, na sede e fora da sede, e leva em consideração as solicitações dos Estados membros, as necessidades gerais e as limitações da Organização para o cumprimento de seus mandatos.

b) Instar os representantes dos Estados membros que assistem às sessões do Conselho Permanente, de suas comissões, subcomissões e grupos de trabalho, ou que as presidem, a que cumpram o horário de início e fim das reuniões, com o objetivo de maximizar o uso dos serviços de interpretação disponíveis durante as reuniões programadas no calendário de conferências e para evitar pagar por serviços de interpretação não utilizados nos períodos programados para essas reuniões.

c) Encarregar a Secretaria-Geral de revisar e melhorar, a cada dois anos, a metodologia de formulação de orçamentos de todas as conferências e reuniões, que deve incluir sua duração, frequência, quantidade e coordenação das sessões, com a finalidade de promover sua eficiência e eficácia, conforme consta da resolução CP/RES. 982 (1797/11).

15.
Compras


Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à CAAP, antes de 18 de novembro de 2013, sua estratégia, políticas e práticas de compras, e de incluir informações sobre a qualificação e formação requeridas dos profissionais de compras; sobre os sistemas de avaliação de licitações e de avaliação do desempenho de contratados; sobre o acesso público às informações relativas às regras e decisões de compras e às solicitações de propostas; sobre a política relativa à impugnação de licitações; sobre o código de conduta para fornecedores; sobre o processo de inabilitação; sobre o intercâmbio de informações com outras entidades; e sobre a política relativa à apresentação de informações financeiras por parte dos funcionários com responsabilidade em matéria de compras.

16.
Estabelecimento de um processo estruturado de preparação e apresentação do orçamento 

a)
Solicitar à Secretaria-Geral que implemente um processo de preparação do orçamento a fim de realizar, antes do início do ciclo de discussão e aprovação do orçamento-programa para 2015-2016, as consultas necessárias para coletar e apresentar os dados e relatórios solicitados pelas Missões Permanentes no início das sessões da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória.

b)
Solicitar à Secretaria-Geral que, ao apresentar a proposta de orçamento-programa 2015-2016, preste as informações de que tratam o Artigo 86, “Conteúdo, estrutura e propósitos”, e o Artigo 87, “Conteúdo por capítulo e programa”, das Normas Gerais.

c)
Reiterar à Secretaria-Geral a necessidade de seguir estritamente o calendário de datas de apresentação da proposta do orçamento-programa, bem como os requerimentos de informações complementares, estipulados no Artigo 90 das Normas Gerais.

d)
Encarregar a CAAP de continuar o acompanhamento do processo de adoção das recomendações de auditoria e das disposições administrativas e orçamentárias desta resolução, a fim de avaliar os resultados obtidos e a eficácia das ações tomadas em cumprimento desta.

e)
Encarregar a Secretaria-Geral de refletir, na proposta de orçamento-programa 2015-2016, os mandatos emanados do Quadragésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral, realizado em 22 de março de 2013, em que se considerou o tema “Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”.
f)
Encarregar o Conselho Permanente de, com a brevidade possível, concluir os trabalhos relacionados à priorização dos mandatos da Organização e incumbir a Secretaria-Geral da incorporação dos resultados desses trabalhos na preparação e apresentação da proposta de orçamento-programa para 2015-2016.

B.
OUTRAS DISPOSIÇÕES

17.
Honorários

Manter em US$ 150,00 por dia os honorários dos membros dos seguintes órgãos que têm direito a esse pagamento: Tribunal Administrativo, Junta de Auditores Externos e Comissão Jurídica Interamericana. Os honorários dos membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos serão de US$ 300,00 por dia.

18.
Comissão Interamericana de Direitos Humanos
Manter a autorização orçamentária da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para custear pagamentos aos membros da Comissão a título de serviços especiais, em conformidade com o Artigo 21 do Regulamento da Comissão, até um máximo de US$ 4.000,00 por mês, por membro. Essa medida orçamentária será tomada sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembleia Geral no parágrafo III.B.17 desta resolução.

19.
Corte Interamericana de Direitos Humanos
Manter a autorização orçamentária da Corte Interamericana de Direitos Humanos para custear o pagamento de honorários concedidos aos juízes membros da Corte, fixados em conformidade com o Artigo 17 do Estatuto da Corte, até um máximo de US$ 4.000,00 por mês, por juiz. Essa medida orçamentária será tomada sem prejuízo do Artigo 26 do Estatuto da Corte e sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembleia Geral no parágrafo III.B.17 desta resolução.

20.
Limite de cargos financiados pelo Fundo Ordinário 

a) A quantidade de cargos financiados pelo Fundo Ordinário que se aprova para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2014 é de 435 e,  durante o exercício do orçamento, esse número não deverá ser superior ao aprovado.

b) Caso sejam propostos aumentos no número aprovado de cargos, a Secretaria-Geral deverá submetê-lo, previamente, à aprovação da CAAP.

c) As despesas totais a título de pessoal (rubrica 1) não deverão exceder 64,38% da cifra indicativa para o orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2014, incluindo qualquer aumento regulamentar que seja necessário.

d) O Conselho Permanente estará autorizado a ajustar de maneira excepcional, a seu critério e com o devido assessoramento da CAAP, a porcentagem constante do parágrafo III.B.20.c anterior, em resposta às mudanças dos fatores econômicos e financeiros que incidam na execução do Fundo Ordinário.

21.
Eficiência de custos
a) Encarregar a Secretaria-Geral de transferir ao Subfundo de Reserva da Organização as economias geradas pela eficiência no funcionamento da Secretaria-Geral, inclusive aquelas relacionadas às despesas comuns. O uso desses fundos estará sujeito à aprovação do Conselho Permanente.

b) Encarregar a Secretaria-Geral de, em 1º de janeiro de 2014, destinar recursos, no montante aprovado pelos Estados membros no parágrafo I.2 desta resolução, ao Subfundo de Reserva do orçamento-programa.
ANEXO

Relatórios trimestrais

de gestão de recursos e desempenho


As disposições constantes deste anexo estarão sujeitas a mudanças, à medida que a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) continue a revisar o conteúdo e a estrutura dos relatórios trimestrais para atender às exigências dos Estados membros quanto a maior transparência, abertura e responsabilidade no uso de recursos públicos.

Os relatórios deverão abranger, sem caráter limitativo, o seguinte:

Introdução: 

a) Panorama financeiro da Secretaria-Geral abrangendo a execução orçamentária do Fundo Ordinário e dos fundos voluntários, específicos, fiduciários e de serviços, inclusive a recuperação de custos indiretos (RCI); e

b) Resumo dos principais resultados obtidos por pilar temático (a saber, democracia, direitos humanos, segurança e desenvolvimento).

Seção 1: Resultados programáticos por capítulo [excluindo-se a Secretaria de Administração e Finanças (SAF), infraestrutura e despesas ordinárias, cumprimento e supervisão e conferências e reuniões.]


Cada capítulo incluirá uma descrição em que se salientem os resultados obtidos no período a que se refere o relatório. Os resultados poderão ser resumidos, mas deverão ser coerentes com os objetivos operacionais do capítulo indicados no orçamento-programa do respectivo ano. Os relatórios deverão fazer uso de indicadores tanto quantitativos quanto qualitativos, quando seja o caso, ou de algum critério de qualificação para avaliar a extensão dos resultados alcançados. O relatório deverá incluir também uma seção prospectiva, que abranja no mínimo o período seguinte, até o final do ano, com marcos de referência claros. Cada relatório subsequente deverá avaliar o andamento com base nesses marcos.


Cada capítulo deverá incluir uma lista de mandatos, regendo as atividades do capítulo, e uma lista de mandatos aguardando financiamento.


A descrição deverá ser acompanhada por uma planilha que mostre as despesas em comparação com o orçamento inicial alocado do Fundo Ordinário, fundos específicos e RCI. A planilha deverá incluir também uma explicação das variações reais ou esperadas das despesas, bem como de quaisquer transferências de recursos do capítulo ou para este.


Com relação aos escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, o relatório deverá incluir informações sobre os setores de atividades e salientar as iniciativas financeiramente mais significativas no próprio país. Serão prestadas informações detalhadas aos Estados membros quando solicitadas.

Seção 2: Fundos específicos


Deverá ser incluída uma planilha financeira que mostre as quantias totais designadas e acordadas pelos doadores, bem como os montantes realocados e projetados para recebimento em vários anos.


Além disso, uma relação de iniciativas sem financiamento, decorrentes de mandados ou da Comissão de Avaliação de Projetos, deverá constar desta seção. Tais iniciativas devem ser reagrupadas por tema para serem apresentadas como um conjunto de programas e projetos sem financiamento.


Ademais, deverá constar desta seção um resumo dos esforços envidados pela Secretaria-Geral para atrair financiamento adicional para iniciativas específicas ou sem financiamento, conforme se definiu acima.


Deverão constar ainda informações sobre as fundações, organizações da sociedade civil e outras entidades privadas que executem projetos com fundos específicos, inclusive detalhes sobre as respectivas áreas de atividade e o trabalho executado pela Secretaria de Relações Externas, com vistas à promoção da cooperação entre a Organização e essas entidades privadas.


Por fim, devem ser prestadas informações sobre quaisquer outras contribuições externas em apoio a atividades da Organização.

Seção 3: Administração e gestão


Cabe a esta seção prestar informações sobre a eficiência administrativa e de gestão, ou suas variações, em relação ao seguinte: medidas de controle de despesas de viagem, em conformidade com o parágrafo III.A.11 desta resolução; informações detalhadas sobre a renda gerada pelo aluguel de salas de reunião ou do Salão das Américas; contribuições ou despesas relacionadas com a manutenção e reparos de edifícios e despesas projetadas para o futuro; informações sobre o andamento da implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público; eficiências na aplicação de recursos obtidas no âmbito da SAF; e informações sobre conferências e reuniões (despesas e economias, quando seja pertinente) e quaisquer despesas adicionais em que se tenha incorrido em virtude da não observância dos horários programados das reuniões. Cada componente deve ser acompanhado de uma breve descrição que esclareça a situação corrente, bem como de uma planilha financeira que mostre as variações.

Seção 4: Recursos Humanos


Cabe a esta seção prestar informações detalhadas sobre a gestão de recursos humanos, inclusive sobre novas nomeações, cargos de confiança, transferência de pessoal, reclassificação, demissões e terminações, e o impacto orçamentário dessas mudanças, além da distribuição por gênero e representação geográfica. Definem-se recursos humanos como todos os funcionários em atividade na Secretaria-Geral, inclusive os membros do pessoal e os funcionários financiados pelo Fundo Ordinário, fundos específicos e RCI, bem como todos os contratados, inclusive os CPRs.

Seção 5: Tribunal Administrativo


Esta seção deverá informar o número de casos no Tribunal Administrativo e a natureza dos litígios, bem como possíveis responsabilidades, riscos financeiros e riscos à reputação da Secretaria-Geral. Esta seção deverá apresentar uma estratégia de mitigação para evitar riscos similares no futuro.

Seção 6: Avaliação e auditorias


O Gabinete do Inspetor-Geral apresentará uma relação (inclusive as datas) de todas as auditorias internas e avaliações previstas, que tenham sido aprovadas pela CAAP. O Inspetor-Geral submeterá um breve resumo das conclusões e recomendações dos relatórios encaminhados ao Conselho Permanente por intermédio da CAAP.


A Secretaria-Geral apresentará um resumo das medidas adotadas para atender às recomendações dos auditores externos ou esclarecimentos para o não cumprimento das recomendações.


A Comissão de Avaliação de Projetos submeterá uma relação das avaliações de programas e projetos e colocará os relatórios completos sobre as avaliações internas e externas à disposição dos Estados membros por meio do portal de prestação de contas da Organização.


A Comissão de Avaliação de Projetos deverá também apresentar um plano de avaliação anual para os programas e projetos sobre o qual informará a CAAP.

Seção 7: Processo de reforma


Esta seção focalizará os avanços no cumprimento dos objetivos da Presidência da CAAP, constantes de seu Plano de Trabalho Anual, na medida em que se relacionem com o realinhamento das práticas administrativas da Organização. A Secretaria-Geral consolidará os resultados, o progresso e as variações do trabalho da CAAP, bem como a capacidade da Secretaria-Geral de implementar as reformas a ela confiadas, caso seja pertinente.

Seção 8: Cotas, avaliação do risco de liquidez 


A Secretaria-Geral prestará informações relacionadas com a arrecadação de cotas e atrasos, bem como sobre a avaliação do risco de liquidez.

Seção 9: Demonstrações financeiras
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�.	A República da Nicarágua, a República Bolivariana da Venezuela e a República do Equador não apoiam a decisão de alocar recursos financeiros à Junta Interamericana de Defesa (JID). Os instrumentos e componentes do denominado sistema interamericano de defesa, o qual inclui a JID, respondiam à realidade e conjuntura política da época da guerra fria, já superada. O orçamento da OEA deve ser destinado às prioridades definidas pelos Estados.


2.	O Estado Plurinacional da Bolívia considera que a Junta Interamericana de Defesa é um órgão criado na época da guerra fria e de intervenções militares, que vulneraram a soberania dos Estados.  Atualmente, as atividades desenvolvidas por esse órgão não oferecem contribuição à Organização ou aos Estados membros, motivo pelo qual a Bolívia não apoia a decisão de alocar verba à Junta Interamericana de Defesa. O orçamento da OEA deve destinar-se a temas prioritários, que favoreçam de maneira efetiva os povos das Américas, promovendo o desenvolvimento integral como pilar da transformação da Organização. 
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